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• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas 
está correta; 

• Além deste caderno de prova, contendo 80 
(oitenta) questões objetivas, você receberá do 
fiscal de sala: 

 • a folha de respostas das questões objetivas 
  

 
•  

 

 
 
 
 

 
 
 
 

 

• Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências; 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher a folha de 
respostas; 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul; 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s); 

• Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de provas. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em sua folha de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala; 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento da 
sua folha de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca da folha 
de respostas em caso de erro; 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de 
respostas; 

• A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença; 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas; 

• Boa sorte! 
 

 
 
 

 

• Você dispõe de 4 horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas; 

• 2 horas e 30 minutos após o início da prova é 
possível retirar-se da sala, sem levar o caderno de 
prova; 

• 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova; 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
prova; 

• Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Módulo I 

Língua Portuguesa 

Texto I. 
Ao assumir a direção de um carro, o pacato e humilde senhor 
Andante se transforma no terrível senhor Volante, modelo de 
arrogância e violência. Protagonizada pelo personagem Pateta, a 
cena do desenho clássico da Disney (1950) ilustra uma situação 
comum até hoje no trânsito, onde os motoristas descarregam 
toda sorte de frustrações. São condutores que não usam as luzes 
indicadoras de direção (conhecidas como piscas ou setas) nas 
conversões – e apontam o dedo médio para os pedestres que 
lhes chamam a atenção por isso –, ou ultrapassam pela direita – 
inclusive pelo acostamento das rodovias –, ignoram as faixas de 
pedestres e dirigem veículos com pneus carecas ou 
amortecedores vencidos. 
Não por acaso, o fator humano é responsável pela maioria dos 
acidentes. Dirigir defensivamente é essencial para prevenir os 
desastres ou pelo menos minimizar suas consequências. De 
acordo com o professor Adilson Lombardo, especialista em 
segurança no trânsito, a direção defensiva passa por uma série de 
comportamentos ligados à inteligência emocional e ao raciocínio 
lógico. “É preciso avaliar o risco, analisar as possibilidades, 
reduzir a velocidade perto de escolas ou em dias de chuva, não 
fazer ultrapassagens perigosas”, ensina. Na prática, são medidas 
simples, que podem ser resumidas em duas: bom senso e 
respeito às normas. 
Para o especialista, um trânsito mais seguro depende do 
comportamento mais inteligente não apenas do condutor de 
veículo automotor, mas também do pedestre e do ciclista. Assim 
como o motorista tem de respeitar a preferência do pedestre na 
faixa de segurança nos casos em que não há semáforo, o 
pedestre precisa atravessar na faixa e respeitar a sinalização 
luminosa, quando houver. Bicicletas, por sua vez, não devem 
trafegar em pistas exclusivas de ônibus, e cabe ao ciclista usar os 
equipamentos de segurança obrigatórios, como o capacete. 
Lombardo lembra que as pessoas costumam transferir muitos de 
seus comportamentos para o trânsito. “O carro não é uma 
extensão do corpo”, adverte. “O motorista deve seguir as regras 
e respeitar o próximo, demonstrando gentileza e educação.” 

Adaptado de Gazeta do Povo.com.br. Curitiba, 22/08/2009. 

1 
A introdução do texto se refere a uma cena bastante famosa de 
um desenho animado. A finalidade dessa referência é  
(A) procurar despertar a atenção do leitor para o problema grave 

da segurança no trânsito. 
(B) destacar a importância da mídia (cinema) para a discussão do 

tema-alvo do texto. 
(C) introduzir a discussão sobre a influência do fator humano nos 

acidentes de trânsito. 
(D) alertar o leitor para certos problemas psicológicos que 

interferem na segurança do trânsito. 
(E) motivar o leitor para uma leitura do texto, apelando para 

referências lúdicas e não técnicas. 
 

2 
O final do primeiro parágrafo faz alusão a uma série de 
transgressões cometidas na direção de veículos. Tais 
impropriedades são decorrência de diferentes procedimentos.  
Assinale a opção em que o procedimento é inadequado à 
impropriedade. 
(A) Não usar as setas indicadoras de conversão / 

desconsideração pelos demais motoristas. 
(B) Não respeitar as faixas de pedestres / desrespeito aos direitos 

alheios. 
(C) Ultrapassar pelo acostamento / desobediência às leis de 

trânsito. 
(D) Apontar o dedo médio para pedestres / considerar-se 

superior aos demais motoristas. 
(E) Dirigir com pneus carecas / descuido com a própria vida. 
 

3 
“Dirigir defensivamente é essencial para prevenir os desastres ou 
pelo menos minimizar suas consequências”. 
Assinale a opção que apresenta a forma de reescrever esse 
período do texto de modo a manter o sentido original, a correção 
e o paralelismo na construção. 
(A) Dirigir defensivamente é essencial para a prevenção dos 

desastres ou pelo menos a minimização de suas 
consequências. 

(B) Dirigir defensivamente é essencial para que se previnam os 
desastres ou pelo menos a minimização de suas 
consequências. 

(C) Dirigir defensivamente é essencial para a prevenção dos 
desastres ou pelo menos para que minimizem suas 
consequências. 

(D) Dirigir defensivamente é essencial para que se previna os 
desastres ou pelo menos se minimize as suas consequências. 

(E) Dirigir defensivamente é essencial para que seja prevenido os 
desastres ou pelo menos sejam minimizadas as suas 
consequências. 

 

4 
A presença da fala do especialista citado no segundo parágrafo 
tem a finalidade textual de 
(A) dar mais autoridade às informações prestadas no texto. 
(B) comprovar a verdade das informações anteriores. 
(C) mostrar um ponto de vista diferente sobre o mesmo tema. 
(D) demonstrar a necessidade da direção defensiva. 
(E) indicar a preocupação das autoridades com o assunto. 
 

5 
Todos os segmentos textuais abaixo trazem termos precedidos da 
preposição de. 
Assinale a opção que apresenta o termo cuja preposição é uma 
exigência de um termo anterior. 
(A) “luzes indicadoras de direção”. 
(B) “faixa de pedestres”. 
(C) “dias de chuva”. 
(D) “faixas exclusivas de ônibus”. 
(E) “equipamentos de segurança”. 
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6 
Em todos os segmentos a seguir há a presença de um conector 
sublinhado. 
Assinale a opção que apresenta o conector que tem seu 
significado indicado corretamente. 
(A) “Para o especialista, um trânsito mais seguro depende do 

comportamento mais inteligente ...” / finalidade. 
(B) “... mais inteligente não apenas do condutor de veículo 

automotor, mas também do pedestre e do ciclista” / adição. 
(C) “Assim como o motorista tem de respeitar a preferência do 

pedestre na faixa de segurança nos casos em que não há 
semáforo, o pedestre precisa atravessar na faixa e respeitar a 
sinalização luminosa, quando houver” / condição. 

(D) “... cabe ao ciclista usar os equipamentos de segurança 
obrigatórios, como o capacete” / modo. 

(E) “ilustra uma situação comum até hoje no trânsito, onde os 
motoristas descarregam toda sorte de frustrações” / tempo. 

 

7 
Assinale a opção que apresenta o segmento em que a conjunção 
ou tem valor alternativo, e não valor aditivo. 
(A) “conhecidas como piscas ou setas”. 
(B) “... ou ultrapassam pela direita – inclusive pelo acostamento 

das rodovias”.  
(C) “e dirigem veículos com pneus carecas ou amortecedores 

vencidos”. 
(D) “... para prevenir os desastres ou pelo menos minimizar suas 

consequências”. 
(E) “reduzir a velocidade perto de escolas ou em dias de chuva”. 
 

8 
“Não por acaso, o fator humano é responsável pela maioria dos 
acidentes.”  
O enunciador do texto, com essa frase, quer dizer que os 
acidentes de trânsito 
(A) são causados por falhas humanas. 
(B) recebem a interferência da casualidade. 
(C) trazem a marca do azar além das falhas humanas. 
(D) ocorrem por circunstâncias imprevistas e por falhas humanas. 
(E) são provocados, como se prevê, por falhas humanas.  
 

9 
Observe a charge a seguir. 

 
Sobre a imagem, assinale a afirmativa inadequada. 
(A) A imagem se prende a um famoso quadro de Picasso. 
(B) A charge se fundamenta em intertextualidade. 
(C) A imagem do quadro mostra negativismo, como nosso 

trânsito. 
(D) O carro funciona como elemento no intertexto. 
(E) Os corpos despedaçados mostram a gravidade do acidente. 
 

10 
Na charge a palavra “quadro” é ambígua, pois tanto pode referir-
se a um quadro famoso como a um cenário comum em nosso 
trânsito.  
Assinale a opção que apresenta a frase em que também ocorre 
ambiguidade. 
(A) Os acidentes de trânsito aumentam dia a dia. 
(B) Fazer seguro já protege as vítimas de acidentes de trânsito. 
(C) Muitos motociclistas morrem por imprudência. 
(D) Alguns pedestres não respeitam a sinalização. 
(E) O motorista trouxe a carteira consigo. 
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Legislação Específica 

11 
As opções a seguir apresentam hipóteses de incidência 
do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de 
Serviços (ICMS), de acordo com a Lei Estadual nº 688, de 
dezembro de 1996, à exceção de uma. Assinale-a. 
(A) Prestação de serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal de pessoas, bens, mercadorias ou valores, por 
qualquer via. 

(B) Entrada de bem ou mercadoria importados do exterior, por 
pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte 
habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade. 

(C) Prestação de serviços, recebidos por contribuintes do 
imposto, cuja prestação se tenha iniciado em outra unidade 
da Federação e não esteja vinculada a operação ou prestação 
subsequente. 

(D) Operações de qualquer natureza de que decorra a 
transferência de propriedade de estabelecimento industrial, 
comercial ou de outra espécie. 

(E) Prestação de serviços no exterior ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior. 

 

12 
Na entrega de mercadoria importada do exterior, considera-se 
ocorrido o fato gerador do Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS), o momento em que 
se dá 
(A) o desembaraço aduaneiro. 
(B) a entrada da mercadoria no estabelecimento do destinatário. 
(C) a saída da mercadoria do exterior. 
(D) a aquisição da mercadoria, ainda que a mercadoria não seja 

entregue corretamente. 
(E) a entrega da declaração de importação pelo estabelecimento 

adquirente. 
 

13 
Caso tenha alguma dúvida relativa à interpretação e à aplicação 
da legislação tributária, em relação à situação concreta do seu 
interesse, o sujeito passivo poderá 
(A) apresentar impugnação ao auto de infração. 
(B) formular consulta escrita. 
(C) interpor recurso ordinário. 
(D) ajuizar ação anulatória do crédito tributário. 
(E) realizar a compensação do crédito tributário. 
 

14 
Foi lavrado um auto de infração visando à cobrança de Imposto 
Sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS), 
relativo a fatos geradores ocorridos em 2014. O sujeito passivo, 
por não concordar com a cobrança, pretende apresentar defesa 
administrativa.  
Assinale a opção que indica o prazo correto para a defesa. 
(A) 15 dias, contados da data da intimação do auto de infração. 
(B) 15 dias, contados da data da lavratura do auto de infração. 
(C) 30 dias, contados da data da intimação do auto de infração. 
(D) 30 dias, contados da data da lavratura do auto de infração. 
(E) 10 dias, contados da data da intimação do auto de infração. 
 

15 
Em uma prestação de serviço de transporte, iniciada no Estado de 
Rondônia e finalizada no Estado de Mato Grosso, considera-se 
ocorrido o fato gerador do Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS), o momento 
(A) em que o veículo de transporte passar pelo município onde a 

prestação predominantemente for realizada. 
(B) da finalização da prestação do serviço de transporte 

interestadual, no Estado de Mato Grosso.  
(C) em que o veículo de transporte atinge a metade do caminho 

em que o serviço de transporte está sendo prestado. 
(D) em que o veículo de transporte utilizado chegar à fronteira 

entre os dois estados. 
(E) do início da prestação do serviço de transporte interestadual, 

no Estado de Rondônia. 
 

16 
Sobre a repartição da receita obtida na arrecadação do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), assinale a 
afirmativa correta. 
(A) Pertence ao município, 50% (cinquenta por cento) do valor do 

IPVA arrecadado sobre a propriedade de veículo registrado, 
matriculado ou licenciado em seu território. 

(B) Pertence ao município, 60% (sessenta por cento) do valor do 
IPVA arrecadado sobre a propriedade de veículo registrado, 
matriculado ou licenciado em seu território. 

(C) Pertence ao Estado, 100% (cem por cento) do valor do IPVA 
arrecadado sobre a propriedade de veículo registrado, 
matriculado ou licenciado em seu território. 

(D) Pertence ao município, 30% (trinta por cento) do valor do 
IPVA arrecadado sobre a propriedade de veículo registrado, 
matriculado ou licenciado em seu território. 

(E) Pertence à União 10% (dez por cento) do valor do IPVA 
arrecadado sobre a propriedade de veículo registrado, 
matriculado ou licenciado no território brasileiro. 
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17 
As opções a seguir apresentam hipóteses de isenção do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), de acordo 
com a Lei Estadual nº 950, de dezembro de 2000, à exceção de 
uma. Assinale-a. 
(A) A propriedade de veículos de aluguel, dotado ou não de 

taxímetro, destinado ao transporte de pessoas, limitada a 01 
(um) veículo por proprietário. 

(B) A propriedade de veículos aéreos de exclusivo uso agrícola. 
(C) A propriedade de veículos de transporte escolar. 
(D) A propriedade de ônibus de transporte coletivo urbano, que 

tenha rampa ou equipamento especial para deficiente físico. 
(E) A propriedade de veículos com 15 (quinze) anos ou mais de 

uso. 
 

18 
As opções a seguir apresentam hipóteses em que poderá ser 
atribuída a terceiros a responsabilidade pelo pagamento do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e prestação de Serviços 
(ICMS) devido pelo contribuinte, à exceção de uma. Assinale-a. 
(A) A pessoa natural, na condição de sócio ou administrador, de 

fato ou de direito, de pessoa jurídica, quando tiver praticado 
ato com excesso de poder ou infração de contrato social ou 
estatuto. 

(B) A pessoa natural ou jurídica que adquirir fundo de comércio 
ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, 
quando o alienante cessar a exploração do comércio, 
indústria ou atividade. 

(C) O contribuinte que realizar operação interestadual com 
petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e 
gasosos dele derivados, em relação às operações 
subsequentes, na condição de substituto tributário. 

(D) A pessoa física ou jurídica que, mesmo sem habitualidade ou 
intuito comercial, importar bens ou mercadorias do exterior, 
qualquer que seja a sua finalidade. 

(E) O transportador quanto à mercadoria por ele transportada, 
proveniente de outra unidade da Federação, para entregar a 
destinatário incerto, no território desse Estado. 

 

19 
Em relação aos contribuintes e aos responsáveis pelo pagamento 
do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de 
quaisquer Bens ou Direitos (ITCD), de acordo com a Lei Estadual 
nº 959, assinale a afirmativa correta. 
(A) É contribuinte o doador, na doação. 
(B) É solidariamente responsável o legatário, na transmissão 

causa mortis. 
(C) É contribuinte o herdeiro, na transmissão causa mortis.  
(D) É pessoalmente responsável, o inventariante ou 

testamenteiro.  
(E) É solidariamente responsável o espólio, na transmissão causa 

mortis.  
 

20 
As opções a seguir apresentam hipóteses de incidência do 
Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de quaisquer 
Bens ou Direitos (ITCD), de acordo com a Lei Estadual nº 959, de 
dezembro de 2000, à exceção de uma. Assinale-a. 
(A) Transmissão de bem por sucessão legítima ou testamentária. 
(B) Transmissão de bem por doação. 
(C) Transmissão de bem na partilha, a  título de meação, ao 

cônjuge. 
(D) Transmissão de bem incorpóreo em geral, inclusive título ou 

crédito que o represente, qualquer direito ou ação que tenha 
de ser exercido e direitos autorais. 

(E) Transmissão de qualquer título ou direito representativo do 
patrimônio ou capital de sociedade, bem como, direito 
societário, debênture, dividendo e crédito de qualquer 
natureza. 

 
 

Direito Tributário 

21 
Lei de determinado Estado da Federação cria taxa de expediente 
no valor de R$ 10,00 por veículo, cobrando este valor das 
empresas seguradoras pelo fornecimento de dados de cadastro 
de proprietários de veículos automotores, para fins de cobrança 
do DPVAT – Seguro Obrigatório.  
Está provado que o custo do serviço é de R$ 0,50 e que o valor 
exigido suplanta a parcela do prêmio do seguro obrigatório que 
toca às seguradoras.  
Nesse caso, a taxa de expediente é 
(A) ilegal, uma vez que a consulta a cadastros públicos é de livre 

acesso a todos. 
(B) devida, não havendo relação direta entre seu custo e seu 

preço. 
(C) inconstitucional, por não observar a competência tributária. 
(D) legal, instituída pelo Poder Público para remunerar serviço 

público divisível e específico. 
(E) inconstitucional, por seu caráter confiscatório e inviabilizador 

da atividade empresarial. 
 

22 
Em determinada situação, verifica-se a necessidade de conferir 
tratamento tributário adequado aos atos de natureza 
cooperativa, praticados por sociedades cooperativas.  
Nesse caso, o instrumento legal adequado será 
(A) o decreto-lei. 
(B) a lei complementar. 
(C) a lei ordinária. 
(D) a medida provisória. 
(E) o convênio. 
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23 
A sociedade empresária Zeta, contribuinte do tributo Y, pretende 
realizar compensação tributária, havendo débitos e créditos 
recíprocos entre a sociedade empresária e a Fazenda. Entretanto, 
ela tem dúvida sobre qual lei deve ser aplicada para regular a 
compensação.  
Para esse caso, deve ser utilizada a lei vigente 
(A) na data do encontro de contas. 
(B) no momento  da apuração do crédito. 
(C) no encerramento do exercício fiscal. 
(D) na propositura da demanda com este fim. 
(E) na data do pedido administrativo. 
 

24 
O Banco Delta transferiu do Estado Y para o Estado Z bens 
próprios, de seu ativo imobilizado, que seriam utilizados em seus 
estabelecimentos no Estado Z. O Banco Delta tem sede no Estado 
Y e não é contribuinte do ICMS.  
Entretanto, o banco foi multado pelo Estado Z, constando da 
autuação que houve descumprimento da obrigação acessória de 
emissão de nota fiscal, conforme consta do Regulamento do 
ICMS do Estado de destino dos bens transferidos.  
Nessa hipótese,  
(A) o Estado Z agiu de forma ilegal, por não haver obrigação de 

emissão de nota fiscal, não existindo venda. 
(B) a exigência do cumprimento da obrigação acessória está 

correta, o que permite ao fisco exercer seu dever de 
fiscalização.  

(C) o Estado Z extrapolou o seu poder de polícia, por que na 
hipótese a obrigação principal não existe. 

(D) a obrigação de emissão de nota fiscal só poderia ser exigida 
pelo Estado Y. 

(E) o Estado Z agiu corretamente, já que houve circulação física e 
jurídica de bens entre as unidades da Federação. 

 

25 
A empresa Gama, com relação a seus clientes preferenciais, 
concede em suas vendas uma bonificação em produtos da 
mesma espécie daqueles comercializados. Neste caso, há a 
entrega de uma maior quantidade de produto vendido em vez de 
conceder uma redução do valor da venda.  
O ICMS devido na operação comercial acima descrita deve incidir 
sobre o valor 
(A) total dos produtos que foram entregues ao cliente. 
(B) constante na nota fiscal, discriminando as mercadorias.  
(C) dos produtos vendidos, não incidindo sobre as bonificações.  
(D) intrínseco dos bens entregues pelo fabricante, que circularam 

da empresa para seus clientes. 
(E) integral da operação, uma vez que não há desconto 

incondicional. 
 

26 
Com relação à responsabilidade tributária, analise as afirmativas 
a seguir. 
I. O promitente adquirente de um imóvel só se torna 

responsável pelo IPTU após a devida averbação do título no 
Registro de Imóvel, momento em que ocorre a transferência 
de propriedade.  

II. Encerrado o inventário com a partilha de bens, eventual 
débito, posteriormente aferido, não poderá mais ser cobrado 
do espólio e dos herdeiros. 

III. A empresa sucessora, resultante de fusão, é responsável 
pelos tributos devidos pela sucedida e pelas multas de mora e 
punitiva. 

Está correto o que se afirma em 
(A) I, apenas. 
(B) II, apenas. 
(C) I e II, apenas.  
(D) III, apenas. 
(E) II e III, apenas. 
 

27 
Com relação ao lançamento tributário, assinale (V) para a 
afirmativa verdadeira e (F) para a falsa. 
(  ) Compete, privativamente, à autoridade administrativa 

constituir, pelo lançamento, a obrigação tributária, 
verificando a ocorrência do fato gerador. 

(  ) Uma nova lei, que tenha estabelecido novos procedimentos 
fiscalizatórios para a apuração do tributo, é plenamente 
aplicável ao fato gerador já ocorrido, porém com crédito 
ainda não lançado.  

(  ) Quando o valor tributário estiver expresso em moeda 
estrangeira, salvo disposição legal distinta, no lançamento 
será feita a conversão para moeda nacional, ao câmbio do dia 
da ocorrência do fato gerador do tributo. 

Na sequência em que aparecem, as afirmativas são, 
respectivamente, 
(A) V – F – V. 
(B) F – V – V. 
(C) F – F – V. 
(D) F – V – F. 
(E) V – V – F. 
 

28 
Leia o fragmento a seguir.   
Considerar-se-á como __________do contribuinte ou ______o 
lugar da situação dos bens ou da _______ dos atos ou fatos que 
deram origem_________. 
Assinale a opção que preenche corretamente as lacunas. 
(A) domicílio tributário  – responsável – ocorrência - à obrigação. 
(B) estabelecimento – substituto - prática – ao fato gerador. 
(C) sede – responsável – ocorrência – ao crédito tributário. 
(D) centro de atividade – sucessor – prática – ao débito 

tributário. 
(E) domicílio tributário – herdeiro – ocorrência – à obrigação. 
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29 
Analise as hipóteses a seguir, e assinale (V) para a verdadeira e (F) 
para a falsa. 
(  ) Constitui dívida ativa tributária todo crédito da Fazenda 

Pública que tiver sido inscrito em repartição administrativa 
competente, esgotado o prazo em lei para pagamento. 

(  ) Certidão da Dívida Ativa é o título que habilita o Fisco a 
ingressar com a execução fiscal, contemplando valor líquido e 
certo, incabível sua alteração após iniciado o processo 
executivo. 

(  ) A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa 
até a decisão de 1ª instância, quando se tratar de correção de 
erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito 
passivo da execução. 

Na sequência em que aparecem, as afirmativas são, 
respectivamente, 
(A) F – F – V. 
(B) V – V – F. 
(C) F – V – F. 
(D) V – F – V. 
(E) V – F – F. 
 

30 
A empresa Delta possuía um débito tributário junto ao Estado 
Beta relativo à determinada exação lançada por homologação. 
Ocorre que o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional 
o tributo que é objeto da dívida de Delta. Esta precisa obter uma 
certidão negativa, para poder concorrer a um procedimento 
licitatório.  
Nessas circunstâncias, 
(A) a empresa não tem direito à certidão negativa, visto que a 

decisão do STF não retroage, e a dívida é anterior à 
declaração da inconstitucionalidade.  

(B) tendo havido regular apuração  do crédito fazendário, 
prevalece a presunção de liquidez e  certeza em favor do 
Fisco. 

(C) a empresa tem direito apenas à certidão positiva com efeito 
de negativa, havendo a suspensão da exigibilidade do tributo. 

(D) a empresa tem direito à certidão negativa, porém deve fazer 
o depósito cautelar do tributo que foi lançado por 
homologação, até que a Fazenda interessada se manifeste.  

(E) a empresa tem direito à certidão negativa  até a fiscalização 
da regularidade do procedimento de lançamento pelo Fisco, 
apurando-se eventual débito tributário ainda remanescente. 

 
 

Contabilidade Geral 

31 
Em 31/12/2017, a Cia. MAM possuía em seu balanço patrimonial 
uma sala comercial. O valor contábil da sala comercial era de R$ 
60.000 e ela estava contabilizada no Ativo Imobilizado, uma vez 
que era utilizada nos negócios da empresa. 
Em 05/01/2018, a direção da empresa decidiu colocar a sala 
comercial à venda, passando a contabilizá-la no Ativo não 
Circulante Mantido para a Venda. Na data, seu valor justo era de 
R$ 50.000. 
Assinale a opção que indica, respectivamente, o valor pelo qual a 
sala comercial deve ser contabilizada no Ativo não Circulante 
Mantido para a Venda e onde deve ser contabilizada a diferença 
entre o valor contábil e o valor justo. 
(A) R$ 50.000; despesa. 
(B) R$ 50.000; ajuste de avaliação patrimonial. 
(C) R$ 50.000; redutora do ativo. 
(D) R$ 60.000; receita. 
(E) R$ 60.000; ajuste de avaliação patrimonial. 
 

32 
Em 31/12/2016, o passivo da Cia. K apresentava a seguinte 
composição: 
 

 
 
Na sociedade empresária, em 2017, aconteceram os seguintes 
fatos: 
• Um funcionário entrou na justiça contra a empresa pedindo 

R$ 10.000 por horas extras não pagas. O caso deve ser 
julgado em março de 2018. Os advogados da empresa 
consideram as chances de perda possíveis. 

• Um dos sócios da empresa concede um empréstimo para a 
própria empresa no valor de R$ 20.000, para pagamento em 
05/06/2018. 

• A despesa de salários de dezembro, a ser paga em 
05/01/2018, é de R$ 18.000. 

Além disso, todos os prazos de pagamento foram cumpridos pela 
empresa. 
Assinale a opção que indica, em 31/12/2017, o valor do passivo 
circulante da Cia. K.  
(A) R$ 38.000. 
(B) R$ 48.000. 
(C) R$ 58.000. 
(D) R$ 68.000. 
(E) R$ 78.000. 
 

Pass ivo em 31/12/2016 85.000 
Pass ivo Ci rculante 55.000 
Sa lários  a  pagar (10/01/2017) 15.000 
Fornecedores  (15/06/2017) 40.000 
Pass ivo não Ci rculante 30.000 
Contas  a  pagar (10/10/2018) 30.000 
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33 
Em 31/12/2015, a Cia. WWW apresentava o seguinte balanço 
patrimonial: 
 

 
 
No ano de 2016, a sociedade empresária auferiu receitas e 
incorreu em despesas, gerando um lucro líquido de R$ 160.000. 
Dado que a Cia. WWW distribuiu dividendos mínimos 
obrigatórios de 25% do lucro líquido ajustado, assinale a opção 
que indica o valor dos dividendos a pagar, em 31/12/2016.  
(A) R$ 30.000. 
(B) R$ 33.750. 
(C) R$ 38.000. 
(D) R$ 38.750. 
(E) R$ 40.000.  

34 
A Cia. X vende roupas. A sociedade empresária não é contribuinte 
do IPI, mas é contribuinte dos impostos estaduais e municipais.  
Em 31/12/2017, ela apresentava os seguintes saldos: 
 vendas brutas de vendas: R$ 200.000;  
 comissão de vendas: R$ 20.000;  
 devolução de vendas: R$ 10.000;  
 custo das mercadorias vendidas: R$ 120.000;  
 devolução de compras: R$ 15.000;  
 ajuste a valor presente de contas a pagar: R$ 5.000;  
 ajuste a valor presente de clientes: R$ 12.000;  
 ICMS sobre vendas: R$ 40.000;  
 IPI nas compras: R$ 30.000;  
 despesas com salários: R$ 35.000;  
 perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa: R$ 

10.000;  
 perdas com a redução do valor dos estoques: R$ 4.000. 
Com base nos dados acima, assinale a opção que indica o valor da 
Receita Líquida de Vendas da Cia. X, em 31/12/2017. 
(A) R$ 18.000. 
(B) R$ 70.000. 
(C) R$ 118.000. 
(D) R$ 138.000. 
(E) R$ 150.000. 

 

35 
Uma sociedade empresária possuía, em 31/12/2016, dois 
terrenos, um destinado à venda e outro ao uso. O primeiro 
estava contabilizado por R$ 100.000 no Ativo Circulante como 
estoque. Já o segundo, estava contabilizado por R$ 100.000 no 
Ativo Imobilizado. 
Com o objetivo de valorização do capital, em 2017, a sociedade 
empresária transferiu os dois terrenos para a conta Propriedade 
para Investimento, passando a contabilizá-los pelo valor justo, 
que era de R$ 120.00 e de R$ 180.000. 
Assinale a opção que indica os lançamentos corretos feitos pela 
sociedade empresária no momento da transferência dos 
terrenos. 
 
(A) 
D - Propriedade para investimento: R$ 120.000;  
C - Ativo Circulante: R$ 100.000; 
C - Receita: R$ 20.000; 
D - Propriedade para investimento: R$ 180.000; 
C - Ativo Imobilizado: R$ 100.000; 
C - Ajuste de Avaliação Patrimonial: R$ 80.000. 
 
(B) 
D - Propriedade para investimento: R$ 120.000; 
C - Ativo Circulante: R$ 100.000; 
C - Receita: R$ 20.000; 
D - Propriedade para investimento: R$ 180.000; 
C - Ativo Imobilizado: R$ 100.000; 
C - Receita: R$ 80.000. 
 
(C) 
D - Propriedade para investimento:  R$ 120.000; 
C - Ativo Circulante:  R$ 100.000; 
C - Ajuste de Avaliação Patrimonial: R$ 20.000; 
D - Propriedade para investimento: R$ 180.000; 
C - Ativo Imobilizado: R$ 100.000; 
C - Ajuste de Avaliação Patrimonial: R$ 80.000. 
 
(D) 
D - Propriedade para investimento: R$ 120.000; 
C - Ativo Circulante: R$ 100.000; 
C - Ajuste de Avaliação Patrimonial: R$ 20.000; 
D - Propriedade para investimento: R$ 180.000; 
C - Ativo Imobilizado: R$ 100.000; 
C - Receita: R$ 80.000. 
 
(E) 
D - Propriedade para investimento: R$ 120.000; 
C - Ativo Circulante: R$ 100.000; 
C - Ganho: R$ 20.000; 
D - Propriedade para investimento: R$ 180.000; 
C - Ativo Imobilizado: R$ 100.000; 
C - Ganho: R$ 80.000. 

Ca ixa 200.000 Fornecedores 160.000 
Cl ientes 100.000 Patrimônio Líquido
Estoques 50.000   Capi ta l  Socia l 150.000 

Reserva  Lega l 25.000   
Ajuste de Aval iação Patrimonia l 15.000   

Ativo Tota l 350.000 Pass ivo + PL 350.000 

Ativo Pass ivo
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36 
Em 10/12/2016, o governo brasileiro passou a exigir que, a partir 
de 2017, todas as empresas do país deverão oferecer a seus 
funcionários 15 horas de treinamento de primeiros socorros.  
Assinale a opção que indica o correto tratamento contábil 
decorrente dessa exigência nas demonstrações contábeis das 
empresas, em 31/12/2016. 
(A) Reconhecimento em despesas operacionais. 
(B) Reconhecimento em outras despesas operacionais. 
(C) Reconhecimento no passivo como provisão. 
(D) Divulgação em nota explicativa. 
(E) Não reconhecimento contábil. 
 

37 
Como o processo industrial da Cia. X provoca alto impacto 
ambiental, ela é obrigada, por lei, a trocar suas máquinas, a cada 
cinco anos. Caso a sociedade empresária não faça a troca, ela é 
obrigada a pagar uma multa anual de R$ 100.000. 
A sociedade empresária deveria trocar suas máquinas em 2015. O 
valor das máquinas era de R$ 500.000. Como a sociedade 
empresária não fez a troca, ela considera que o risco de ser 
autuada é muito alto. 
Considerando apenas esse fato, assinale a opção que indica, em 
31/12/205, o total das provisões da Cia. X.  
(A) Zero. 
(B) R$ 100.000. 
(C) R$ 500.000. 
(D) R$ 600.000. 
(E) R$ 1.000.000. 
 

38 
Em 31/12/2014, a Cia. XYZ comprou um veículo para ser utilizado 
por um de seus diretores, por R$ 60.000. Na data, a sociedade 
empresária pagou o seguro anual, no valor de R$ 36.000, e mais 
R$ 2.000, para instalar o ar condicionado no veículo.  
A sociedade empresária esperava que o veículo fosse utilizado 
por quatro anos e depois vendido por R$ 20.000. A legislação 
permite a depreciação do carro à taxa de 20% ao ano. 
Em 31/12/2015, a sociedade empresária passou por uma 
reestruturação e foi definido que o veículo passaria a ser utilizado 
por outro diretor. Ela estima que o veículo seja utilizado por mais 
dois anos e não seja aproveitado depois disso. 
Assinale a opção que indica, em 31/12/2016, o valor do veículo 
no Ativo Imobilizado do Balanço Patrimonial da Cia. XYZ.  
(A) R$ 25.000. 
(B) R$ 25.750. 
(C) R$ 26.800. 
(D) R$ 39.250. 
(E) R$ 41.000. 
 

39 
No ano de 2016, a Cia. ABC abriu seu capital por meio da emissão 
de títulos patrimoniais. Os custos de transação, diretamente 
atribuíveis à emissão, foram de R$ 10.000. 
Assinale a opção que indica onde foram reconhecidos os custos 
de transação nas Demonstrações Contábeis, de 31/12/2016, da 
Cia. ABC. 
(A) Na Demonstração do Resultado do Exercício como Outras 

Despesas Operacionais. 
(B) Na Demonstração do Resultado do Exercício como Despesa 

Financeira. 
(C) No Balanço Patrimonial como Despesa Antecipada. 
(D) No Balanço Patrimonial como Reserva de Capital. 
(E) no Balanço Patrimonial, como redutor do Patrimônio Líquido, 

na conta Custo com a emissão de Ações. 
 

40 
A Cia. LOL elaborou sua Demonstração do Resultado do Exercício 
pelo método da natureza da despesa. 
Assinale a opção que contém apenas as contas classificadas de 
acordo com esse método. 
(A) Despesa com Benefícios a Empregados e Despesas 

Comerciais. 
(B) Variação do Estoque e Custo dos Produtos Vendidos. 
(C) Despesa de Depreciação e Consumo de Matéria Prima. 
(D) Despesa de Vendas e Despesas Administrativas. 
(E) Despesas Administrativas e Despesa de Amortização. 
 
 

Módulo II  

Noções de Informática 

41 
Assinale a opção que descreve corretamente um firewall. 
(A) Um dispositivo de segurança de rede que monitora o tráfego 

de entrada e saída, e admite ou bloqueia tráfegos específicos 
de acordo com as regras de segurança estabelecidas. 

(B) Um antivírus que atua diretamente na conexão de uma rede 
interna, protegida, com o mundo exterior, de acordo com o 
tipo de malware a ser evitado. 

(C) Um nome genérico para um conjunto de procedimentos que 
realizam a autenticação de usuários de aplicações Web em 
uma rede protegida. 

(D) Um processo de criptografia dedicado aos procedimentos de 
codificação/decodificação do tráfego de entrada e saída de 
uma rede protegida. 

(E) Um servidor de nomes Web, utilizado para converter as 
palavras que compõem uma URL para o endereço IP 
correspondente. 

 



SEFIN/RO  FGV – Projetos 
 

Técnico Tributário  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 11

 

42 
Os protocolos a seguir fazem parte da camada de Aplicação do 
TCP/IP, à exceção de um. Assinale-o. 
(A) DNS. 
(B) FTP. 
(C) HTTP. 
(D) SMTP. 
(E) TCP. 
 

43 
O termo ODBC é frequentemente mencionado na literatura de 
bancos de dados, inclusive como um recurso no MS Access. 
Assinale a opção que caracteriza corretamente essa tecnologia. 
(A) Biblioteca voltada para o gerenciamento de operações 

importação/exportação de dados. 
(B) Interface genérica para acesso a dados. 
(C) Linguagem de consulta para bancos de dados. 
(D) Otimizador de consultas SQL. 
(E) Versão padronizada do SQL para acesso a bancos de dados de 

diferentes fabricantes. 
 

44 
A codificação UFT-8 para caracteres é extremamente popular no 
mundo Web.  
Assinale o número de octetos (bytes) utilizados para a codificação 
de um caractere qualquer. 
(A) sempre um byte. 
(B) sempre dois bytes. 
(C) entre um e dois bytes, dependendo do caractere. 
(D) sempre quatro bytes. 
(E) entre um e quatro bytes, dependendo do caractere. 
 

45 
João recebeu uma lista com milhares de CPFs, nomes e 
endereços por meio de uma planilha MS Excel. Entretanto, há 
duplicações de nomes e/ou CPFs indesejadas na lista, e João 
precisa identificá-las, analisá-las e eliminá-las.  
Assinale a opção que indica o recurso do MS Excel que permite a 
identificação imediata das duplicações. 
(A) Classificar. 
(B) Controlar alterações. 
(C) Formatação condicional. 
(D) Localizar e selecionar. 
(E) Validação de dados. 
 

46 
Considere o documento MS Word, cujo conteúdo é exibido a 
seguir. 
Goiaba, 
Batata, 
Banana, 
Beringela, 
Nesse documento é realizada uma busca, por meio do comando 
Localização avançada, na qual a opção Usar caracteres curinga 
foi acionada, e o texto de busca é 

[B]*?a, 
Assinale a opção que indica o número de palavras que seriam 
localizadas nas condições acima descritas. 
(A) Zero. 
(B) Uma. 
(C) Duas. 
(D) Três. 
(E) Quatro. 
 

47 
Com relação ao uso de chaves primárias e índices em tabelas no 
MS Access, assinale V para a afirmativa verdadeira e F para a 
falsa. 
(  ) Um índice pode abranger mais de uma coluna da tabela. 
(  ) Não é permitido definir mais de um índice do tipo Duplicação 

não autorizada na mesma tabela. 
(  ) Colunas incluídas numa chave primária não podem conter 

valores nulos. 
Na sequência apresentada, as afirmativas são, respectivamente, 
(A) F - F - F. 
(B) F - F - V. 
(C) V - F - V. 
(D) V - V - F. 
(E) V - V - V. 
 

48 
As fórmulas a seguir, quando digitadas na célula A1 de uma 
planilha MS Excel, são aceitas normalmente, à exceção de uma, 
que é motivo de advertência. Assinale-a. 
(A) =SOMA(B2:B10) + MÉDIA(1;2,3;C12) 
(B) =SOMA(B2:Y20) + SOMA(C2:C3) 
(C) =MÁXIMO(D2:D20) - MÍNIMO(D2:D20) 
(D) =MÉDIA(B2:Y2) + SOMA(A1:C3) 
(E) =CONT.VALORES(D2:D20) - MÍNIMO(D2:D20) 
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História e Geografia de Rondônia 

49 
Observe o mapa das principais bacias hidrográficas do Estado de 
Rondônia. 
 

 
As áreas 1 e 4 indicam, respectivamente, as bacias dos rios  
(A) Abunã e Mamoré. 
(B) Jamari e Ji Paraná. 
(C) Guaporé e Madeira. 
(D) Machado e Roosevelt. 
(E) Madeira e Ji Paraná. 
 

50 
Entre os domínios geomorfológicos presentes no Estado de 
Rondônia, destaca-se o que se situa no extremo norte, nos limites 
com o Estado do Amazonas, e se prolonga na direção sul-sudeste, 
até encontrar a encosta setentrional do Planalto Brasileiro e as 
primeiras ramificações da Chapada dos Parecis. É uma área 
composta de solos sedimentares, areno-argilosos, com extensas 
áreas de “várzea”, ao longo dos vales dos rios.  
A caracterização acima corresponde 
(A) ao Vale do Guaporé-Mamoré. 
(B) à Chapada dos Parecis-Pacaás Novos. 
(C) ao Vale do Paranhana. 
(D) ao baixo platô amazônico.   
(E) à Chapada dos Guimarães.  
 

51 

 
 
Os limites desta área englobam os estados do Acre, Amapá, 
Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e 
parte do estado do Maranhão. Sua paisagem tem sofrido os 
efeitos do desmatamento em função do avanço da fronteira 
econômica.  
Assinale a opção que identifica corretamente a classificação do 
espaço amazônico a que o texto se refere.  
(A) Arco de Desmatamento. 
(B) Amazônia Legal. 
(C) Região Norte. 
(D) Macrorregião Amazônica. 
(E) Amazônia Internacional. 
 

52 
 
Com relação ao Zoneamento Socioeconômico Ecológico (ZSEE) 
enquanto instrumento da política nacional de desenvolvimento e 
meio ambiente para o Estado de Rondônia, analise as afirmativas 
a seguir.  
I. É um instrumento de planejamento e gestão territorial, 

visando corrigir problemas sociais e ambientais causados pela 
expansão desordenada da fronteira agrícola, bem como 
estimular o desenvolvimento econômico. 

II. É um instrumento político de regulação do uso do território, 
visando fiscalizar a ocupação racional e o uso sustentável de 
seus recursos pelos setores públicos e privados. 

III. É um instrumento técnico, visando detalhar e classificar o 
conhecimento sobre os meios físico, biológico e 
socioeconômico do Estado. 

Está correto o que se afirma em 
(A) II, apenas. 
(B) III, apenas.  
(C) I e II, apenas. 
(D) I e III, apenas. 
(E) I, II e III. 
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53 

 
Roberta Carvalho, Symbiosis, 2007, projeção de vídeo digital, em paisagem 
amazônica da Ilha do Combú. 

No projeto Symbiosis, a artista plástica paraense Roberta 
Carvalho recria imagens de homens e mulheres amazônicos 
projetando fotos e vídeos sobre a vegetação.  
A respeito do seu trabalho, a artista declara: "Comecei este 
projeto com a motivação de relacionar arte e natureza, em 
colaboração com comunidades ribeirinhas em ilhas em frente a 
Belém. A expressão destas pessoas espelhados em seus lugares 
de origem, além de ser uma felicidade de compartilhamento e 
construção de um trabalho em conjunto, suscita diversas 
questões, entre elas a invisibilidade destas comunidades em 
relação ao mundo, e até em relação a Belém". 
https://www.ideafixa.com/oldbutgold/nada-se-cria-tudo-se-apropria-o-
trabalho-da-brasileira-roberta-carvalho (09/11/2016) 
Neste projeto, a artista  
(A) integra imagens identitárias e natureza. 
(B) denuncia a destruição da paisagem. 
(C) indica a harmonia entre o indígena e a floresta. 
(D) retrata a simplicidade dos povos ribeirinhos. 
(E) mostra a grandiosidade do homem amazônico. 
 
 

54 
Analise o mapa a seguir. 

 
Mapa da ocupação da Amazônia entre os séculos XVI e XVIII. 

A respeito dos objetivos da conquista político-religiosa do vale do 
Amazonas, no período colonial, pelos portugueses, assinale V 
para a afirmativa verdadeira e F para a falsa. 
(  ) Controlar militarmente o acesso à bacia hidrográfica do 

Amazonas a partir de fortes, como o de Presépio, na futura 
cidade de Belém. 

(  ) Impor o domínio sobre a região mediante expedições, como a 
de Pedro Teixeira, que partiu de Belém rumo a Quito e 
fundou o povoado de Franciscana. 

(  ) Promover o estabelecimento de missões e aldeamentos de 
várias ordens religiosas para converter os gentios e 
incorporá-los à economia colonial. 

Na sequência apresentada, as afirmativas são, respectivamente, 
(A) V – V – F. 
(B) F – V – V. 
(C) V – V – V. 
(D) V – F – V. 
(E) F – F – V. 
 

Missão 
Forte 
Área das drogas 
do Sertão
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55 
As opções a seguir caracterizam corretamente os impactos da 
produção de borracha em larga escala na Amazônia, entre 1870 e 
1920, à exceção de uma. Assinale-a. 
(A) Impulsionou o surgimento de cidades e povoados e 

alimentou os processos de urbanização em cidades já 
existentes, como Belém e Manaus. 

(B) Atraiu uma migração de nordestinos para extração da 
borracha, principalmente do Ceará, que sofria as 
consequências das secas do final do século XIX. 

(C) Incentivou a construção de uma ferrovia ao longo dos rios 
Madeira e Mamoré, com o propósito de escoar a borracha e 
outros produtos amazônicos para os portos do Pacífico. 

(D) Resultou em conflitos e disputas fronteiriças em função da 
busca, por trabalhadores brasileiros, de novas seringueiras 
nas florestas do território da Bolívia. 

(E) Implementou relações de trabalho baseadas na 
interdependência entre seringueiros, aviadores e casas 
exportadoras. 

56 
Assinale a opção que indica corretamente políticas federais 
voltadas para a integração do atual território rondoniense ao 
resto do país, no período militar (1964-1985). 
(A) A abertura de rodovias, como a BR-364, para aumentar o 

povoamento da região e permitir o desmembramento do 
Estado de Rondônia do de Mato Grosso. 

(B) Os projetos integrados de colonização, como os do Incra, para 
organizar a ocupação de espaços considerados vazios e 
alavancar a produção agrícola. 

(C) A instalação de usinas hidrelétricas, como a de Samuel, para 
abastecer as indústrias extrativistas de borracha, cassiterita e 
diamantes. 

(D) Os projetos industriais, como o Polo-noroeste, para financiar 
o agronegócio da soja e conceder isenção fiscal para a 
abertura de grandes empreendimentos na região.  

(E) Os programas sustentáveis, como o Planaforo, voltados para 
a demarcação de unidades de preservação e assentamentos 
quilombolas. 

 

57 
O corredor de exportação Sapezal / Madeira / Amazonas atende 
a produção de soja da Chapada dos Parecis e do sul de Rondônia 
e Amazonas, em áreas de domínio prévio de cerrado. Ele vai de 
Sapezal (MT) até Comodoro, depois até o terminal de Porto Velho, 
de onde a soja é transportada até o porto de Itacoatiara. 
O texto descreve 
(A) o sistema de transportes infoviário que liga o oeste de Mato 

Grosso e Rondônia aos grandes portos do Amazonas. 
(B) a integração modal rodo-hidro-ferroviária que conecta Mato 

Grosso, Rondônia e Amazonas. 
(C) a logística da exportação de produtos primários pelo sistema 

fluvial do Solimões-Amazonas e do Tocantins-Araguaia. 
(D) a via de escoamento de cargas do centro-oeste pelo sistema 

multimodal da BR-364 e da hidrovia do Madeira. 
(E) a conexão comercial do norte do Brasil com a América do Sul, 

pela hidrovia do Madeira e a BR-319. 
 

58 
No tratado, assinado em 1903, ficou acordado o compromisso 
brasileiro de construir a estrada de ferro Madeira-Mamoré; a 
garantia de trânsito pelos rios da região; a cessão da região 
meridional do Acre, por parte da Bolívia, ao Brasil; e o 
recebimento de compensações por parte do governo boliviano, 
que resultaram no pagamento de uma indenização de dois 
milhões de libras esterlinas por parte do governo brasileiro.  
O texto se refere ao  
(A) Tratado de Petrópolis. 
(B) Acordo de Washington. 
(C) Tratado de Ayacucho. 
(D) Tratado do Rio de Janeiro. 
(E) Acordo do Bolivian Syndicate. 
 
 

Raciocínio Lógico-Matemático 

59 
De uma caixa que continha 200 lápis, João retirou N lápis. Ele 
reparou então que dividindo esses N lápis em grupos de 9 ou em 
grupos de 12 ou em grupos de 15 lápis, sempre sobrava 1 lápis.  
A soma dos algarismos desse número N é 
(A) 8. 
(B) 10. 
(C) 12. 
(D) 13. 
(E) 14. 
 

60 
Considere a afirmação: 
“Ronaldo foi de ônibus e não usou o celular”. 
A negação dessa afirmação é: 
(A) “Ronaldo foi de ônibus e usou o celular”. 
(B) “Ronaldo não foi de ônibus e não usou o celular”. 
(C) “Ronaldo não foi de ônibus e usou o celular”. 
(D) “Ronaldo foi de ônibus ou não usou o celular”. 
(E) “Ronaldo não foi de ônibus ou usou o celular”. 
 

61 
Carlos, brincando com palitos, formou uma sequência de 
triângulos e quadrados, da esquerda para a direita, como na 
figura a seguir: 

 
Ele construiu o primeiro quadrado, colocou o triângulo em cima, 
construiu o segundo quadrado, colocou o triângulo em cima, e 
assim por diante. Tendo construído o 50º quadrado, seus palitos 
acabaram. 
Assinale a opção que indica o número de palitos que Carlos tinha. 
(A) 249. 
(B) 251. 
(C) 298. 
(D) 301. 
(E) 347. 
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62 
Observando o quadro a seguir, Pedro desejava encontrar um 
caminho do número A = 13 até o número B = 72 cumprindo as 
seguintes regras: 
• Só é permitido passar de um número para outro que esteja 

ao lado, em cima ou embaixo dele. 
• Só é permitido passar de um número para outro maior do 

que ele. 

A = 13 19 23 21 29  
 17 16 30 27 35 

29 32 42 56 67 
43 38 40 51 75 
55 54 53 66 72 = B 

 

Sabe-se que Pedro encontrou um caminho de A até B seguindo as 
regras estabelecidas. 
Considerando os números da diagonal do quadro: 29, 27, 42, 38 e 
55, o caminho de A até B passa, obrigatoriamente, por um deles.  
Esse número é: 
(A) 29. 
(B) 27. 
(C) 42. 
(D) 38. 
(E) 55. 
 

63 
Para obter tonalidades diferentes de tintas de cor cinza 
misturam-se quantidades arbitrárias de tintas de cores branca e 
preta. 
José possui 150 ml de uma tinta cinza que contém apenas 10% de 
tinta branca. 
Assinale a opção que indica a quantidade de tinta branca que 
José deve acrescentar à tinta que possui, de forma que a nova 
mistura contenha 40% de tinta branca. 
(A) 45 ml. 
(B) 60 ml. 
(C) 75 ml. 
(D) 90 ml. 
(E) 105 ml. 
 

64 
Júlia e Laura são irmãs e fazem parte de um grupo de 5 meninas. 
Desse grupo, três serão sorteadas para um passeio.  
A probabilidade de que uma das irmãs seja sorteada e a outra 
não seja sorteada é de 
(A) 40%. 
(B) 50%. 
(C) 60%. 
(D) 70%. 
(E) 80%. 
 
 

Módulo III  

Direito Constitucional e Administrativo 

65 
O regime jurídico dos servidores públicos do Estado Alfa dispôs 
que os servidores públicos que desempenhassem funções com 
exigência do mesmo nível de escolaridade poderiam optar pela 
promoção para cargos inseridos em outras carreiras vinculadas à 
mesma Secretaria de Estado.  
À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que norma 
dessa natureza é 
(A) inconstitucional, pois a Constituição de 1988 veda a 

promoção para cargo distinto daquele para o qual o agente 
foi investido. 

(B) constitucional, desde que a promoção seja direcionada por 
critérios de antiguidade e merecimento, únicos compatíveis 
com a ordem constitucional. 

(C) inconstitucional, pois a promoção não poderia ser limitada 
aos cargos vinculados à mesma Secretaria, excluindo-se os 
demais cargos do Estado.  

(D) constitucional, pois foi preservada a isonomia com a 
exigência do mesmo nível de escolaridade entre os cargos de 
origem e de destino. 

(E) inconstitucional, pois a sistemática da Constituição de 1988 
impede que o agente seja promovido para cargo que não 
integra a carreira na qual está investido; 

 

66 
Após amplas apurações, determinado fiscal constatou a possível 
prática, por um grupo de pessoas, de crimes contra a ordem 
tributária, encaminhando peças de informação ao Ministério 
Público, que realizou novas investigações, desta feita sob o 
prisma criminal. Foi apurado que existiam provas da prática dos 
referidos crimes na casa de João, um dos suspeitos.  
À luz da sistemática constitucional afeta aos direitos e deveres 
individuais, é correto afirmar que os agentes do Ministério 
Público 
(A) poderiam ingressar a qualquer momento na casa de João, 

sem o seu consentimento, independentemente de ordem 
judicial. 

(B) somente poderiam ingressar na casa de João com o seu 
consentimento. 

(C) poderiam ingressar na casa de João, sem o seu 
consentimento, com ordem judicial e somente durante o dia. 

(D) poderiam ingressar na casa de João, sem o seu 
consentimento, com ordem judicial, de dia ou à noite. 

(E) poderiam ingressar na casa de João, sem sua autorização, 
com ordem judicial, que deve indicar o horário da diligência. 
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67 
Pedro e Antônio travaram intenso debate a respeito dos 
princípios fundamentais encampados pela Constituição de 1988, 
dentre os quais, a forma de Estado adotada.  
Após intensas reflexões a esse respeito, chegaram à única 
conclusão constitucionalmente correta: a de que a forma de 
Estado prevista na Constituição é a 
(A) federativa, caracterizada pela união indissolúvel dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios. 
(B) republicana, caracterizada pela outorga do poder ao povo e 

pelo exercício direto ou por meio de representantes eleitos. 
(C) federativa, caracterizada pela união indissolúvel dos Estados, 

do Distrito Federal, dos Municípios e dos Territórios.  
(D) presidencial, em que o Chefe do Poder Executivo é eleito pelo 

povo, não sendo escolhido entre os parlamentares. 
(E) federativa, caracterizada pela união dissolúvel dos Estados, 

do Distrito Federal, dos Municípios e dos Territórios. 
 

68 
João, advogado de um grande escritório, foi incumbido de 
identificar a natureza jurídica de determinado ente da 
Administração Pública indireta. Após amplas pesquisas, constatou 
que a lei autorizou a instituição desse ente, cujo capital somente 
pode pertencer ao ente federativo instituidor e a outras pessoas 
jurídicas de direito público interno, bem como a entidades da 
Administração indireta. 
À luz da ordem jurídica brasileira, constitucional e 
infraconstitucional, é correto afirmar que esse ente tem a 
natureza jurídica de 
(A) autarquia. 
(B) sociedade de economia mista. 
(C) fundação pública. 
(D) empresa pública. 
(E) sociedade de mera participação do Estado. 
 

69 
Determinada organização da sociedade civil, que jamais recebera 
qualquer qualificação do Poder Público, celebrou um ajuste com 
o Estado Beta, sem repasse de recursos financeiros, com o 
objetivo de aprimorar certa atividade de interesse social há anos 
desenvolvida, paralelamente, por ambos. 
À luz da sistemática estabelecida pela Lei nº 13.019/14, esse 
ajuste é denominado  
(A) termo de fomento. 
(B) acordo de cooperação. 
(C) termo de colaboração. 
(D) convênio. 
(E) termo de gestão. 
 
 

Direito Civil e Empresarial 

70 
Em 2011, Vilhena, proprietário de uma casa, outorgou em favor 
de Pimenta o usufruto vitalício sobre ela. Em seguida, o 
outorgante requereu a averbação do direito real junto à 
matrícula do imóvel no Registro de Imóveis de Guajará-Mirim.  
Em 2014, Pimenta cedeu o exercício do usufruto por título 
gratuito a Costa, por contrato escrito e pelo prazo de um ano. 
Vencido o prazo, Costa restituiu a casa a Pimenta, retomando 
este o exercício do usufruto.  
Em novembro de 2017, falece o nu-proprietário, e seu único 
herdeiro, Andreazza, exige que Pimenta desocupe o imóvel. 
Diante da situação descrita, assinale a opção que apresenta a 
solução correta para o caso.  
(A) Pimenta não poderia ceder o exercício do usufruto, por se 

tratar de direito real personalíssimo; a morte do nu-
proprietário extingue o usufruto de pleno direito. 

(B) Pimenta somente poderia ceder o exercício do usufruto a 
título oneroso; a morte do nu-proprietário extingue o 
usufruto de pleno direito. 

(C) Pimenta poderia ceder o exercício do usufruto tanto por 
título gratuito quanto oneroso; a morte do nu-proprietário 
não extingue o usufruto, podendo o usufrutuário permanecer 
no imóvel. 

(D) Pimenta não poderia ceder o exercício do usufruto, porque 
este é vitalício; a morte do nu-proprietário extingue de pleno 
direito o usufruto, devendo o imóvel ser desocupado. 

(E) Pimenta poderia ceder o exercício do usufruto a título 
gratuito; vencido o prazo de cessão do exercício do usufruto, 
o imóvel deveria ter sido restituído ao nu-proprietário ou, na 
sua falta, ao herdeiro. 

 

71 
Jamari celebrou contrato de compra e venda de seu apartamento 
com Jorge. No contrato, foi previsto que Jamari poderia resolvê-
lo no prazo de dezoito meses, desde que pagasse o preço 
recebido pelo imóvel e reembolsasse as despesas que Jorge 
tivesse com ele. Ao final de dezoito meses, Jamari notificou Jorge 
de que desejaria retomar o imóvel, oferecendo o pagamento do 
valor do preço mais as despesas realizadas. Jorge, porém, 
recusou o recebimento das quantias. 
Com base nas informações do enunciado, é correto afirmar que 
Jamari poderá  
(A) realizar o pagamento em consignação, diante da recusa sem 

justa causa de Mário em receber o valor do imóvel e o 
reembolso das despesas. 

(B) pleitear a compensação da obrigação, por se tratar de dívidas 
líquidas, vencidas e de coisas fungíveis. 

(C) requerer judicialmente a imputação do pagamento do preço 
do imóvel no montante das despesas efetuadas por Jorge. 

(D) promover ação de remissão de dívida em face de Jorge em 
virtude do implemento da condição resolutiva. 

(E) demandar indenização pela recusa do aceite de sua proposta 
por parte de Jorge, por lhe faltar o ânimo de novar. 
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72 
Acerca da aplicação da desconsideração da personalidade jurídica 
da sociedade empresária, analise as afirmativas a seguir. 
I. Na falência da sociedade empresária, a desconsideração não 

poderá ser decretada antes do encerramento da arrecadação 
e ficará restrita às pessoas naturais que exerciam a 
administração ao tempo da decretação. 

II. Decretada em incidente processual a desconsideração da 
personalidade jurídica, deverá ser dissolvida 
compulsoriamente a sociedade, investindo os sócios o 
liquidante na representação da pessoa jurídica. 

III. Em caso de desvio de finalidade, o juiz poderá decretar a 
desconsideração da personalidade jurídica para estender os 
efeitos de obrigações assumidas pela sociedade aos sócios. 

Está correto o que se afirma em 
(A) I, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) II, apenas. 
(D) III, apenas. 
(E) I e II, apenas. 
 

73 
Acerca da emissão e circulação da nota promissória, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. O emitente da nota promissória responde pelo pagamento 

perante os portadores, mesmo que o título contenha 
assinaturas de pessoas incapazes. 

II. Inserida a cláusula não à ordem na emissão da nota 
promissória, sua circulação se dará pela forma e com os 
efeitos de cessão de crédito. 

III. Considera-se não escrita a cláusula de proibição de novo 
endosso, inserida na nota promissória pelo endossante. 

Está correto o que se afirma em 
(A) I, apenas. 
(B) II, apenas. 
(C) I e II, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) I, II e III. 
 

74 
Mirante da Serra Águas Minerais Ltda. EPP requereu a falência de 
Urupá Distribuidora de Bebidas Ltda. com base em crédito 
fundado em duplicata vincenda, sacada pela primeira sociedade 
no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em face da segunda.  
Na petição inicial, a credora narra que a sociedade é composta 
por apenas dois sócios, ambos administradores, que estão 
ausentes do estabelecimento e não deixaram representante 
habilitado com recursos para pagar aos credores. O único 
estabelecimento encontra-se fechado há dois meses. 
Com base no relato acima e nas disposições da Lei nº 11.101/05, 
assinale a afirmativa correta. 
(A) O credor poderá requerer a falência nas condições 

apresentadas, devendo especificar na petição os fatos que a 
caracterizam, juntando-se as provas que houver e 
especificando-se as que serão produzidas. 

(B) Não poderá ser requerida a falência da sociedade em razão 
de o crédito ser vincendo; caberia apenas a ação de falência 
se se verificasse a impontualidade sem relevante razão de 
direito. 

(C) A falência não poderá ser requerida, porque não houve a 
comprovação de ajuizamento de ação de execução por 
quantia certa prévia na qual o devedor, citado, tenha se 
mantido inerte. 

(D) O credor somente poderia requerer a falência da sociedade 
empresária se o crédito ultrapassasse o valor de 40 
(quarenta) salários mínimos, mesmo que a obrigação não 
esteja vencida. 

(E) O credor poderá requerer a falência nas condições 
apresentadas, porém deverá anexar à petição a certidão do 
protesto da duplicata para fins falimentares. 

 
 

Contabilidade de Custos 

75 
A contabilidade apresenta subdivisões para fornecer diferentes 
tipos de informações.  
Entre as funções da contabilidade de custos está a de 
(A) oferecer ao gestor a capacidade de gerar informações que 

permitam o planejamento das ações no ambiente 
operacional. 

(B) transmitir aos fornecedores segurança em relação ao 
cumprimento das obrigações da entidade. 

(C) orientar investidores e credores ao decidirem onde alocar 
seus recursos. 

(D) avaliar o desempenho dos setores administrativos da 
empresa e de seus empregados. 

(E) garantir aos emprestadores de recursos que os prazos serão 
cumpridos. 
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76 
A Cia. X fabrica três tipos de produtos: simples, de luxo e de 
superluxo. As informações em relação ao preço unitário, 
quantidade fabricada por mês e custo direto unitário são as 
seguintes:  

 
 
Os custos indiretos de produção por mês são de R$ 2.200. Estes 
são rateados de acordo com o gasto com mão de obra direta. 
Em 01/01/2017, não havia estoque inicial. No primeiro semestre 
de 2017 foram vendidas 5.000 unidades de produtos simples, 
4.000 unidades de luxo e 2.000 unidades de superluxo. 
Em relação ao lucro semestral de cada produto, com base nas 
informações acima e considerando que a Cia. X utiliza o custeio 
por absorção, assinale a afirmativa correta. 
(A)  Do produto simples, é de R$ 19.600. 
(B)  Do produto de luxo, é de R$ 115.600. 
(C)  Do produto de luxo, é de R$ 116.000. 
(D)  Do produto de superluxo, é de R$ 115.600. 
(E)  Do produto de superluxo, é de R$ 120.000. 
 

77 
O setor de produção da Cia. Bola apresentava os seguintes saldos 
em 31/12/2016: 

 
 
Com base nas informações acima, assinale a opção que indica o 
custo dos produtos fabricados em 2016. 
(A) R$ 620,00. 
(B) R$ 1.090,00. 
(C) R$ 1.100,00. 
(D) R$ 1.170,00. 
(E) R$ 1.190,00. 
 

78 
Uma fábrica de roupas comprou, em 01/01/2017, tecido para 
utilizar na produção de 40 vestidos, no valor de R$ 2.000. 
No processo produtivo, 80% do tecido são utilizados, enquanto 
20% são descartados como retalho. Além disso, os custos 
indiretos de fabricação foram de R$ 1.000. 
Em 31/01/2017, no transporte dos vestidos para o comprador, 
houve um imprevisto e 10 vestidos foram danificados, não 
podendo mais ser vendidos. O restante foi vendido pelo preço 
unitário de R$ 120. 
Assinale a opção que indica, em 31/01/2017, o valor 
contabilizado, respectivamente, como custo dos produtos 
vendidos e como perda pela fábrica. 
(A) R$ 1.950 e R$ 650. 
(B) R$ 1.950 e R$ 1.050. 
(C) R$ 2.250 e R$ 750. 
(D) R$ 2.250 e R$ 1.150. 
(E) R$ 3.000 e zero. 
 

79 
Em relação ao tratamento contábil de subprodutos e sucatas, 
assinale a afirmativa correta. 
(A) As sucatas são avaliadas pelo valor líquido de realização. 
(B) A venda das sucatas é reconhecida como outras receitas 

operacionais. 
(C) Os subprodutos são avaliados pelo custo histórico. 
(D) Os subprodutos não recebem custos. 
(E) A venda de subprodutos é reconhecida como receitas 

operacionais. 
 

80 
A Cia. Beta fabrica e vende bolas de pingue-pongue. A capacidade 
da sociedade empresária é produzir 20.000 bolas por mês. 
O preço de cada bola é de R$ 10,00, enquanto seus custos 
variáveis unitários são de R$ 3,00. Além disso, a sociedade 
empresária paga comissão de 10% do preço de venda aos 
vendedores. 
Os custos fixos mensais da sociedade empresária são os 
seguintes: 
• Aluguel da fábrica: R$ 10.000; 
• Seguro da fábrica: R$ 2.000; 
• Manutenção das máquinas: R$ 4.000; 
• Depreciação das máquinas: R$ 6.000; 
• Salário dos supervisores: R$ 8.000. 
Com base nas informações acima, assinale a opção que indica o 
ponto de equilíbrio financeiro da Cia. Beta. 
(A) R$ 23.340. 
(B) R$ 34.290. 
(C) R$ 34.340. 
(D) R$ 40.000. 
(E) R$ 50.000. 

Produto Quantidade
s imples 30 1.000              10 0,2
luxo 50 800                 20 0,5
super luxo 100 500                 40 1

Horas  de mão de 
obra  por unidade

custo di reto 
uni tário

Preço 
uni tário

em Reais
Estoque de matéria  prima em 31/12/2015 100
Estoque de matéria  prima em 31/12/2016 80
Estoque de produtos  em processo em 31/12/2015 200
Estoque de produtos  em processo em 31/12/2016 120
Estoque de produtos  acabados  em 31/12/2015 50
Estoque de produtos  acabados  em 31/12/2016 150
Compra  de matéria  prima 220
Mão de obra  di reta 300
Salários  dos  supervisores 400
Depreciação da  fábrica 110
Aluguel  da  fábrica 60
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